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Área temática: Estratégia em Organizações / Governança Corporativa 
 

STAKEHOLDERS E SUA INFLUÊNCIA NA GOVERNANÇA CORPORATIVA: UM 
ESTUDO DE CASO MÚLTIPLO EM ORGANIZAÇÕES ESPORTIVAS 

 
STAKEHOLDERS AND THEIR INFLUENCE ON CORPORATE GOVERNANCE: A 

CASE STUDY IN MULTIPLE SPORTS ORGANIZATIONS 
 
RESUMO 
Analisando a literatura acadêmica nacional e internacional sobre stakeholders e governança 
corporativa, observa-se a relevância e as implicações dos Stakeholders na Governança 
Corporativa, isto é, otimizando os conceitos das boas práticas de governança corporativa sob a 
ótica da Teoria dos Stakeholders, impactando na gestão e no desempenho das organizações 
privadas, públicas, terceiro setor, sem fins lucrativos, e sobretudo nas organizações do 
esporte, que é o foco deste estudo. Diante do panorama, evidencia-se o objetivo desta 
pesquisa que foi: investigar a influência dos Stakeholders na Governança Corporativa em 
Organizações Esportivas. Metodologicamente, foram pesquisadas oito organizações 
esportivas, utilizando-se para isso, do método de estudo de caso múltiplo, mediante 
entrevistas com dirigentes destas organizações. As análises das entrevistas foram feitas, por 
meio da análise intra-casos e da análise inter-casos. Observou-se que existe influencia dos 
Stakeholders na Governança Corporativa das organizações esportivas, em especial dos 
stakeholders internos. Em outras palavras, os stakeholders internos têm relação direta na 
governança corporativa das organizações esportivas. Este estudo contribuiu para o 
aperfeiçoamento na literatura acadêmica nacional e porque não dizer no âmbito internacional, 
da ideia de que os stakeholders são essenciais, preponderantes e ativos para o melhor 
desempenho das boas práticas de governança corporativa das organizações esportivas 
nacionais. 
Palavras-chave: Stakeholders; Governança corporativa; Organizações esportivas. 
 
ABSTRACT  
Analyzing national and international academic literature on stakeholders and corporate 
governance, there is the relevance and implications of Stakeholders in Corporate 
Governance, ie, optimizing the concepts of good corporate governance practices from the 
perspective of Stakeholder Theory, impacting the management and performance of private 
organizations, public and third sector, nonprofit, and particularly in sport organizations, 
which is the focus of this study. Given the scenario, it becomes clear that the objective of this 
research was: to investigate the influence of Stakeholders in Corporate Governance in Sports 
Organizations. Methodologically eight sports organizations were surveyed, using for this, the 
method of multiple case study, through interviews with leaders of these organizations. The 
analyzes of the interviews were conducted, using intra-case analysis and cross-case analysis. 
It was observed that there is influence of stakeholders in corporate governance of sports 
organizations, in particular the internal stakeholders. In other words, the internal 
stakeholders have a direct bearing on corporate governance of sports organizations. This 
study contributed to the improvement in national academic literature and why not say at the 
international level, the idea that stakeholders are essential, compelling assets for the best 
performance of good corporate governance practices of national sports organizations.  
Keywords: Stakeholders; Corporate governance; Sports organizations. 
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1 INTRODUÇÃO 
A Teoria dos Stakeholders (FREEMAN, 1984), pressupõe um conjunto de atores cujas 

decisões podem causar grande impacto nas organizações (PINTO; OLIVEIRA, 2004). 
Entende-se, com isso, que o foco desta teoria é a democratização das relações entre a 
sociedade e as empresas, substituindo assim o foco tradicional, ou seja, a capacidade da 
empresa atender aos interesses dos acionistas (FARIA; SAUERBRONN, 2008). 

Em pesquisa realizada para debater as principais questões da Teoria dos Stakeholders, 
os autores Mainardes, Alves e Raposo (2011) descrevem que tal teoria é relacionada a 
diferentes áreas do conhecimento, tais como: marketing, gestão financeira, recursos humanos, 
gestão estratégica e governança corporativa (...) comprovando assim a sua relevância para as 
organizações em termos gerais. 

Em suma, observa-se com isso a relevância e as implicações dos Stakeholders na 
análise da Governança Corporativa (HILL; JONES, 1992; VAN BUREN, 2001; HEATH; 
NORMAN, 2004), ou seja, fomentando os conceitos da governança corporativa a partir da 
Teoria dos Stakeholders (KOOSKORA, 2008), influenciando na gestão e no desempenho da 
organização (KASSINIS; VAFEAS, 2002). 

No entanto, as boas práticas de governança corporativa começaram a se estender 
também para outros setores, tais como as empresas públicas (MOREIRA; RICCIO; 
SAKATA, 2007; FILHO; PICOLIN, 2008), as empresas de menor porte (BRUNNINGE, 
NORDQVIST; WIKLUND, 2007; ABOR; BIEKPE, 2007; CLARKE; KLETTNER, 2009; 
RIBEIRO, 2009) e as organizações esportivas (FERKINS; SHILBURY; MCDONALD, 2009; 
MCNAMEE; FLEMING, 2007). 

Entretanto, boa parte dos estudos, mensura a estrutura de governança e seu 
desempenho em empresas multinacionais de grande porte no mercado (SILVEIRA; 
BARROS; FAMÁ, 2003; ROGERS; RIBEIRO; SOUSA, 2007), em contrapartida estudos 
voltados para organizações esportivas são relativamente reduzidos (HOLT, 2009), sendo 
assim uma lacuna a questão da governança corporativa nas organizações esportivas 
(FERKINS; SHILBURY, 2012). 

E um dos alargamentos teóricos que ajudam a preencher a lacuna da governança 
corporativa nessas organizações é a própria Teoria dos Stakeholders (FREEMAN, 1984; 
AWOTUNDUN et al, 2011), pois, evidenciam a importância que os stakeholders têm para as 
organizações, entre elas, as do setor do esporte. Diante do exposto, evidencia-se a seguir a 
questão de pesquisa que norteou este estudo: Como ocorre a Influência dos Stakeholders na 
Governança Corporativa das Organizações Esportivas? E o objetivo geral deste trabalho foi: 
investigar a influência dos Stakeholders na Governança Corporativa das Organizações 
Esportivas. Realça-se que usou-se a Teoria dos Stakeholders para melhor compreender a 
influência destes stakeholders na governança destas organizações esportivas. 

Justifica-se este estudo, por entender que os Organismos Internacionais do Esporte, 
servem como parâmetro para que seja implantada uma lógica de mercado nestas organizações 
esportivas, que, por sua vez, impacta na inserção e na adoção de informações do universo 
organizacional e de seus negócios na administração destas organizações (GONÇALVES; 
CARVALHO, 2006). Assim sendo, estas organizações necessitam se adaptar a novos 
mecanismos de gestão empresarial (PIRES, 2009), como as boas práticas de Governança 
Corporativa (FERKINS; SHILBURY; MCDONALD, 2009; MARQUES; COSTA, 2009; 
FERKINS; SHILBURY, 2012), para melhor difundir informações aos seus stakeholders, 
refletindo diretamente em sua performance (DANTAS; BOENTE, 2011). Ou seja, é coeso 
notar que as boas práticas de governança são capazes de moldar a administração das 
organizações esportivas internacionais, impactando em seu desenvolvimento (THOMA; 
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CHALIP, 1996), sendo embasada e influenciada pelos stakeholders. Sendo que a Teoria dos 
Stakeholders (FREEMAN, 1984; ROBERTSON, 2008), permite melhor entendimento e 
compreensão de como isso ocorre na governança corporativa nas organizações, sobretudo, nas 
do esporte que é o foco deste estudo. 

É importante realçar que neste estudo optou-se pelo termo organização esportiva, por 
compreender que esta é uma entidade social, com objetivos transparentes e limites bem 
definidos, envolvidas no cenário do esporte (SLACK; PARENT, 2006). Neste contexto, 
encaixam-se nesta descrição oito estudos de caso, estudados neste trabalho, que foram: quatro 
Confederações e quatro Federações de alguns setores do esporte nacional. Este estudo foi 
feito mediante entrevistas com dirigentes destas organizações esportivas. Para a análise dos 
dados, usou-se a análise intra-casos e a posteriori a análise inter-casos, baseado no estudo dos 
pesquisadores Miles e Huberman (1994). 

Este estudo está subdivido em cinco seções. A primeira seção, é composta pela 
introdução, questão, objetivo e justificativa da pesquisa. Logo em seguida, realça-se a 
fundamentação teórica, que enfatiza a Teoria dos Stakeholders, Governança Corporativa e 
Governança Corporativa nos Esportes. A terceira seção contempla os procedimentos 
metodológicos. A posteriori vem a análise e discussão dos resultados. E por fim, vêm as 
considerações finais, com os principais resultados, contribuições, conclusões, limitações e 
sugestões para estudos futuros. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta seção contempla os assuntos Teoria dos Stakeholders, Governança Corporativa e 
Governança Corporativa nos Esportes, abordando pontos importantes, que se relacionam e são 
inerentes a estas temáticas, ajudando com isso na discussão dos resultados deste trabalho. 
 
2.1 Teoria dos stakeholders 

A Teoria dos Stakeholders só madurou nos últimos anos (FRIEDMAN; MILES, 2002; 
FASSIN, 2010). Diante do exposto, ressalta-se que a primeira vez que surgiu o termo 
stakeholder no campo da Administração deu-se em um memorando interno do Instituto de 
Pesquisa de Stanford em 1963 (FREEMAN; REED, 1983), porém, a denominação do termo 
stakehoders foi alastrada por Freeman e Reed no meio acadêmico somente em 1983 
(FREEMAN; REED, 1983), sendo adotado pela maioria dos pesquisadores, colaborando 
assim para a aceitação do termo stakeholders na comunidade organizacional (FASSIN, 2008). 

Remete-se ao modelo de Freeman que tem sido um dos principais assuntos da 
literatura acadêmica de administração nas últimas décadas, tornando-se essencial instrumento 
para fomentar a sensibilização em torno da responsabilidade social corporativa (FASSIN; 
ROSSEM, 2009; FASSIN, 2010) e no ponto de vista ético (...) tentando chegar assim ao “bem 
comum” entre os stakeholders da organização (ARGANDOÑA, 1998), podendo até reduzir 
os riscos na administração (COLE et al., 2011). 

O significado clássico sobre stakeholders (LAPLUME; SONPAR; LITZ, 2008), foi 
inicialmente formulado e divulgado somente em 1984 por Freeman (SUNDARAM; INKPEN, 
2004; JANSSON, 2005; CARVALHO; MACHADO; MEIRELLES, 2011), por meio do 
livro: “Strategic management: a stakeholder approach” (GOMES, 2004), ou seja, stakeholder 
é qualquer grupo ou indivíduo que afeta ou é afetado pelo alcance dos objetivos dessa 
organização (FREEMAN, 1984). Este conceito pode ser compreendido como a 
democratização das interações entre sociedade e organização, em substituição ao foco 
habitual na capacidade de a organização atender aos interesses dos investidores (FARIA; 
SAUERBRONN, 2008). 



4 

 

Como visto anteriormente, a temática governança corporativa é muito ampla e sua 
pesquisa vem atraindo pesquisadores (RIBEIRO, 2013), acionistas e outros stakeholders. 
Neste panorama, verifica-se que os princípios balizadores das boas práticas de governança 
corporativa atendem a todos os diferentes stakeholders (LAMEIRA; JR. NESS; MACEDO-
SOARES, 2007), maximizando a simetria informacional, criando, assim, a expectativa de que 
as organizações sejam mais transparentes (LIMA, 2009). Contudo, realça-se que a própria 
governança corporativa pode ser influenciada por estes stakeholders (FREEMAN; REED, 
1983; GRÜN, 2003; HEATH; NORMAN, 2004; OLIVEIRA, 2005; BERTUCCI; 
BERNARDES; BRANDÃO, 2006; CARCELLO, 2009), sendo estes grupos, fontes essenciais 
de supervisionamento das boas práticas de governança corporativa (COLE et al., 2011). 

Observa-se com isso a proeminência e as implicações que a Teoria dos Stakeholders 
tem nos mecanismos de boas práticas da Governança Corporativa (HILL; JONES, 1992; 
VAN BUREN, 2001; HEATH; NORMAN, 2004), ou seja, na otimização dos conceitos da 
governança corporativa a partir desta Teoria dos Stakeholders (KOOSKORA, 2008). 
 
2.2 Governança corporativa 

A governança corporativa é um tema que vem se tornando conhecido em vários 
campos do conhecimento acadêmico (RIBEIRO, 2013), no âmbito empresarial e na sociedade 
brasileira (GRÜN, 2005) e também no exterior (NEWLAND, 2010), sendo estimado como 
um conjunto de mecanismos (ERFURTH; BEZERRA, 2013) que geram boas práticas que 
tem como objetivo fomentar o desempenho das organizações, por meio de um maior controle 
(MARQUES, 2007; CARIOCA; DE LUCA; PONTE, 2010). 

Esboça-se então, que a Governança Corporativa é fundamental para o 
desenvolvimento das organizações. Segundo Larcker, Richardson e Tuna (2007), sua 
importância realça-se pelo crescimento considerável na literatura acadêmica internacional 
sobre a Governança Corporativa nas áreas do conhecimento, Administração, Contabilidade, 
Economia, Finanças e nas próprias ações de estratégia corporativa das organizações 
(HOSKISSON et al., 2000; LEAL; SAITO, 2003; HENDRY; KIEL, 2004; VON WERDER, 
2011). Em suma, a implementação e a adoção das boas práticas de Governança Corporativa 
tem papel preponderante na performance das organizações, otimizando seu fluxo de 
investimento e diminuindo o custo de capital (OMAN, 2001). 

É preponderante realçar que a pesquisa da governança corporativa vem crescendo 
muito, principalmente após uma série de escândalos corporativos que ocorreram em empresas 
como a Enron e WorldCom (NEUBAUM; ZAHRA, 2006) e que resultaram em grandes 
impactos sociais (LOPES; TUKAMOTO, 2007). Nesses estudos, constatou-se que a 
responsabilidade social corporativa e a boa governança (SIEBENS, 2002), naturalmente, 
precisam caminhar juntas, para criar, assim, a performance da organização (HEATH; 
NORMAN, 2004; MILANI FILHO, 2008; HUANG, 2010; KOLK; PINKSE, 2010). Isso 
gerou um movimento por maior transparência nas organizações, alinhado com várias normas 
de governança. 

Contudo, além da transparência, outros princípios de boas práticas também se fazem 
representar por suas respectivas importâncias, são eles: prestação de contas, equidade, ética e 
responsabilidade social (CHEN et al., 2007; MACHADO FILHO et al., 2007; RODRIGUEZ-
DOMINGUEZ; GALLEGO-ALVAREZ; GARCIA-SANCHEZ, 2009; AZEVEDO et al., 
2011). No entanto, enfatiza-se a necessidade de maior transparência por meio das boas 
práticas de governança corporativa nas organizações começou a se estender também para 
outros setores, tais como as empresas públicas (MOREIRA; RICCIO; SAKATA, 2007; 
FILHO; PICOLIN, 2008), as empresas de menor porte (CLARKE; KLETTNER, 2009; 
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RIBEIRO, 2009) e as organizações esportivas (FERKINS; SHILBURY; MCDONALD, 2009; 
MCNAMEE; FLEMING, 2007). 

Neste âmbito, evidencia-se a governança nas organizações esportivas, que, por ser um 
tema ainda pouco explorado, isto é, embrionário, se torna crescente na literatura acadêmica 
internacional (FERKINS, 2007). Neste contexto, torna-se necessário compreender como os 
mecanismos de governança corporativa atuam nestas organizações do esporte nacional 
(MEIRA; BASTOS; BÖHME, 2012). 
 
2.3 Governança corporativa nas organizações esportivas 

O termo “sport governance” (HOYE; CUSKELLY, 2007), surgiu pela primeira vez na 
literatura acadêmica na pesquisa de Chalip (1995), como forma de aperfeiçoar a política, a 
formulação e implementação estratégica das organizações esportivas (SMITH; SHILBURY, 
2004). Sendo assim, a terminação “sport governance” veio para evidenciar e difundir as boas 
práticas de governança corporativa no contexto das organizações do esporte (FERKINS; 
SHILBURY, 2012). 

De uma maneira geral, as boas práticas de governança corporativa fornecem um ponto 
de partida útil para melhor entender e compreender como se aplica a governança corporativa 
nas organizações esportivas, sendo elas amadoras ou profissionais, a partir de uma perspectiva 
da gestão do esporte, bem como sob a ótica de fatores econômicos, políticos e sociais que 
impactam nas funções da governança corporativa promulgada dentro de organismos 
esportivos internacionais (HOYE; CUSKELLY, 2007). 

Observa-se que a governança se aplica ao esporte (LEOPKEY; PARENT, 2012) 
atribuindo maior competência de melhora do desempenho da administração do Conselho de 
Administração (TAYLOR; O'SULLIVAN, 2009; FERKINS; SHILBURY, 2012), nas 
organizações esportivas (FERKINS; MCDONALD; SHILBURY, 2010), influenciando na 
execução da estratégia (FERKINS; SHILBURY, 2012; FERKINS; SHILBURY; 
MCDONALD, 2009), nas tomadas de decisão (KIKULIS, 2000), na eficácia organizacional 
(FERKINS; SHILBURY; MCDONALD, 2005). 

É visível a importância da governança corporativa para a gestão das organizações 
esportivas (FERKINS; SHILBURY; MCDONALD, 2005; YEH; TAYLOR, 2008), ajudando 
ter um esporte mais sustentável (GROENEVELD, 2009). Em suma, a governança do esporte 
é responsável pelo funcionamento e pela direção geral da organização esportiva e é 
componente preponderante na institucionalização de códigos de boas práticas de governança 
corporativa em organismos públicos e/ou privados, agências, e equipes profissionais de 
esporte no contexto internacional (FERKINS; SHILBURY; MCDONALD, 2009; 
MCNAMEE; FLEMING, 2007), e no Brasil (MARQUES; COSTA, 2009; RIBEIRO, 2012). 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa busca responder à seguinte questão de pesquisa: Como ocorre a 
Influência da Teoria dos Stakeholders na Governança Corporativa em Organizações 
Esportivas? Esta pergunta contribuirá com a ampliação de um conhecimento ainda pouco 
evidenciado sobre os construtos: Teoria dos Stakeholders e Governança Corporativa dos 
Esportes, justificando assim a pesquisa qualitativa que foi predominante neste estudo.  

O método de pesquisa utilizado neste estudo foi predominantemente qualitativo. 
Trabalhou-se a pesquisa bibliográfica, enfocando os temas (constructos) deste trabalho, 
utilizando pesquisadores seminais e importantes que trabalham a Teoria dos Stakeholders, 
Governança Corporativa e a Governança Corporativa nos Esportes; utilizaram-se também as 
entrevistas, com pessoais importantes das organizações objeto de investigação. 
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Realça-se que a utilização das entrevistas adequa-se quando é necessário investigar 
práticas, crenças, valores e sistemas, sendo que se elas (entrevistas) forem bem trabalhadas, 
permitirão uma investigação mais aperfeiçoada, coletando indícios de como os dirigentes 
entendem a realidade de sua respectiva organização esportiva. As entrevistas, proporcionam 
cenários de maior contato com o pesquisado, gerando discussões, promovendo assim a 
obtenção de respostas para a questão de pesquisa deste estudo. 

Portanto, a entrevista semiestruturada foi a ferramenta de coleta de dados utilizada 
nesta pesquisa, proporcionando aos pesquisados a possibilidade de se colocarem no estudo, 
mediante a divulgação de suas respectivas opiniões, ideias e pensamentos, pois, ao provocar a 
reflexão sobre o juízo de valor do entrevistado, é possível, recolher vários dados e 
informações sobre as temáticas em debate, acomodando respostas de maior intensidade. 

 
3.1 Amostra da pesquisa 

Salienta-se que a amostra das organizações esportivas para se fazer o estudo de caso 
múltiplo foi feita por conveniência e oportunidade, e não para aumentar a possibilidade de 
inferências (POZZEBON; FREITAS, 1998). Assim sendo, foram escolhidas oito 
organizações esportivas, sendo quatro Confederações e quatro Federações para se efetuar 
assim, oito Estudos de Caso. Como contemplado antes, esta amostra foi feita por 
conveniência e oportunidade, porém, seu tamanho reduzido e intencional na escolha não 
podem permitir generalizações das investigações, inferências e conclusões para as demais 
Confederações e Federações nacionais que não foram estudadas nesta pesquisa. 

Diante do panorama, oito organizações esportivas foram escolhidas e convidadas, por 
meio de uma carta convite assinada pelos pesquisadores, enviada por e-mail dirigido ao 
respectivo presidente ou ao principal executivo da organização esportiva objeto de estudo. As 
oito organizações esportivas que constituíram a amostra por conveniência e oportunidade para 
o estudo de caso múltiplo desta pesquisa, foram: Confederação Brasileira de Judô (CBJ), 
Confederação Brasileira de Atletismo (CBAt), Confederação Brasileira de Futsal (CBFS), 
Confederação Brasileira de Tênis de Mesa (CBTM), Federação Paulista de Atletismo (FPAt), 
Federação Paulista de Voleibol (FPV), Federação Paulista de Futsal (FPFS) e a Federação 
Catarinense de Tênis de Mesa (FCTM). 

 
3.2 Sujeitos da pesquisa 

Foram realizadas entrevistas com presidentes e dirigentes das organizações esportivas, 
com grande conhecimento sobre os temas pesquisados e com pontos de vista diferentes. Os 
dados e informações obtidas, por meio destas entrevistas, foram de fundamental importância 
para compreensão e entendimento do fenômeno estudado, permitindo, a posteriori, investigar 
a influência dos Stakeholders na Governança Corporativa das Organizações Esportivas. 

Para isso, foram entrevistados 13 respondentes, sendo seis presidentes e sete dirigentes 
(Quadro 1), dos quais, nenhum pediu anonimato, mas, de qualquer maneira, optou-se por 
manter todos os entrevistados no anonimato. 
 

Nome Função 
Entrevistado 1 (E1) Presidente da Confederação Brasileira de Judô 
Entrevistado 2 (E2) Presidente da Confederação Brasileira de Futsal 
Entrevistado 3 (E3) Presidente da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa 
Entrevistado 4 (E4) Presidente da Federação Paulista de Atletismo 
Entrevistado 5 (E5) Presidente da Federação Paulista de Futsal 
Entrevistado 6 (E6) Presidente da Federação Catarinense de Tênis de Mesa 
Entrevistado 7 (E7) Diretor da Confederação Brasileira de Atletismo 
Entrevistado 8 (E8) Diretor da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa 
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Entrevistado 9 (E9) Diretor da Federação Paulista de Atletismo 
Entrevistado 10 (E10) Diretor da Federação Paulista de Voleibol 
Entrevistado 11 (E11) Diretor da Federação Paulista de Futsal 
Entrevistado 12 (E12) Diretor da Federação Paulista de Futsal 
Entrevistado 13 (E13) Diretor da Federação Paulista de Futsal 

Quadro 1: Dirigentes entrevistados 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 
3.3 Método de pesquisa e de análise dos dados 

Foi utilizado o método de estudo de caso para esta pesquisa qualitativa (GODOY, 
1995a). Justifica-se o uso deste método, pois, para Yin (2005) um estudo de caso é uma 
maneira de investigação empírica que estuda um fenômeno atual em seu contexto da vida real, 
sobretudo quando os limites entre o fenômeno e o contexto não se encontram visivelmente 
determinados. Ressalta-se que em situações onde as condutas relevantes não podem ser 
manipuladas, mas onde é possível se fazer advertências diretas e entrevistas sistemáticas, 
existe preferência para o uso do estudo de caso (GODOY, 1995b). 

Diante do exposto, define-se o estudo de caso como aquele que examina um fenômeno 
em seu ambiente natural, visando obter informações de uma ou mais organizações. Essa 
estratégia de pesquisa possui caráter exploratório, sendo que este acontecimento não tem 
fronteiras (POZZEBON; FREITAS, 1998), podendo ser usada na análise intensiva de um 
número relativamente pequeno de circunstâncias, ou um de único caso apenas, entretanto, 
tanto para casos únicos, como para casos múltiplos, é dado destaque à completa descrição e ao 
entendimento da interação dos fatores de cada estudo de caso, não importando a quantidade 
de casos envolvidos (POZZEBON; FREITAS, 1998). 

E para se fazer a análise destes oito casos, este estudo baseou-se e utilizou-se das 
ideias e pensamentos do trabalho dos pesquisadores Miles e Huberman (1994). Foi feita uma 
análise intra-casos e inter-casos, onde foi realizada, em primeiro lugar, a análise individual de 
cada caso (intra-casos) e logo após uma análise comparando os oito casos uns com os outros, 
afim de otimizar e aperfeiçoar a análise e discussão dos resultados deste estudo. Esta 
estratégia possibilita base para descrições e explicações muito detalhadas de panoramas 
específicos (VIEIRA, 1997). 
 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Realça-se que a apresentação e análise dos estudos de caso, seguiu o roteiro sugerido 
por Miles e Huberman (1994), que aborda primeiramente a apresentação e análise de cada 
caso individualmente (intra-casos) e a comparação dos casos, ou seja, análise inter-casos 
sendo feita a posteriori. 

Contudo, é importante salientar que o presidente e os dirigentes da FPFS foram os 
únicos que não se pronunciaram sobre o fenômeno pesquisado neste estudo, ou seja, a 
influência que os stakeholders têm na governança corporativa das organizações esportivas. 

Entretanto, é importante realçar que a falta deste dado não impactou negativamente 
nos achados deste estudo, pois, os outros presidentes e/ou dirigentes das demais organizações 
esportivas estudadas, evidenciaram dados e informações essenciais que contribuíram para 
ajudar a responder a questão de pesquisa deste estudo. 

Em decorrência deste fato, são contempladas a seguir as análises de sete estudos de 
caso ao invés de oito, sendo organizadas e divulgadas como segue: (I) Confederação 
Brasileira de Judô; (II) Confederação Brasileira de Atletismo; (III) Confederação Brasileira de 
Futsal; (IV) Confederação Brasileira de Tênis de Mesa; (V) Federação Paulista de Atletismo; 
(VI) Federação Paulista de Voleibol; e (VII) Federação Catarinense de Tênis de Mesa. 
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4.1 Análise intra-casos 

Os estudos de: Freeman e Reed (1983), Hill e Jones (1992), Van Buren (2001), 
Kassinis e Vafeas (2002), Grün (2003), Heath e Norman (2004), Jansson (2005), Oliveira 
(2005), Bertucci, Bernardes e Brandão (2006) e Cole et al. (2011) evidenciam a importância 
que os stakeholders têm na governança corporativa das entidades. 

Diante disso, evidenciam-se, a seguir, os pensamentos dos dirigentes entrevistados das 
respectivas organizações esportivas pesquisadas sobre o assunto que versa este estudo. 
 
4.1.1 Confederação Brasileira de Judô 
 

O Presidente da CBJ realça que: 
 

A questão da governança corporativa é mais vinculada às federações estaduais, ou 
seja, aos presidentes das federações. Eles que são, aqueles que têm a influencia na 
CBJ, pois podem fazer questionamentos. Os gestores internos têm também 
influência positiva na governança corporativa da entidade (E1). 

 
Verifica-se que os stakehoders que se destacaram na CBJ influenciando na governança 

corporativa da entidade, foram: as federações estaduais de judô, e os gestores internos da 
confederação. Este resultado deixa transparecer a importância que estes stakeholders têm, em 
especial, as federações estaduais de judô, as quais proporcionam a legitimidade das boas 
práticas de governança corporativa (GROENEVELD, 2009) para a CBJ. 
 
4.1.2 Confederação Brasileira de Atletismo 
 

O gerente administrativo da CBAt contempla que: 
 

Quando falamos da governança corporativa, os stakeholders atuam nos órgãos das 
instâncias devidas (E7). 

 
Subentenda-se que os stakeholders não influenciam nas boas práticas de governança 

corporativa da entidade, indo de encontro ao que prega a literatura acadêmica internacional. 
Ou seja, a academia evidencia que a Teoria dos Stakeholders ajuda na melhor articulação da 
boa Governança Corporativa (AWOTUNDUN et al, 2011), ou seja, existe uma forte relação 
desta Teoria para o direcionamento e aperfeiçoamento das boas práticas (HEATH; 
NORMAN, 2004; JANSSON, 2005; ROBERTSON, 2008) fomentando o desempenho das 
entidades (SILVEIRA; BARROS; FAMÁ, 2003). 
 
4.1.3 Confederação Brasileira de Futsal 
 

O Presidente da CBFS contempla que: 
 

A nossa governança corporativa é tirada de dentro da própria administração, por 
meio dos gestores, pois são fiscalizadores. Contudo, não tem nenhuma influência de 
terceiros na governança corporativa da CBFS, sendo até visto como indesejável 
(E2). 

 
Analisando a fala do Presidente da CBFS, ele evidencia que existe influência somente 

dos stakeholders internos na governança corporativa. Tal declaração realça e remete que a 
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Teoria dos Stakeholders tem relação com a Governança Corporativa (MAINARDES; 
ALVES; RAPOSO, 2011) e que, portanto, a governança corporativa é influenciada pelos 
stakeholders (FREEMAN; REED, 1983; GRÜN, 2003; HEATH; NORMAN, 2004; 
OLIVEIRA, 2005; BERTUCCI; BERNARDES; BRANDÃO, 2006), sendo que estes, podem 
ser fontes respeitáveis de monitoramento para se conseguir uma boa governança corporativa 
(COLE et al., 2011), especialmente, no esporte (LEOPKEY; PARENT, 2012). 
 
4.1.4 Confederação Brasileira de Tênis de Mesa 
 

Quando se ressalta a influência dos stakeholders na governança corporativa da 
entidade, o Presidente da CBTM contempla que: 

 
Na medida em que os stakeholders não têm participação na gestão, e nem no 
controle, então, eu diria que a participação dos stakeholders na governança 
corporativa é um ponto fraco da entidade (E3). 

 
A dirigente da entidade ressalta que: 
 

A influência dos stakeholders na governança corporativa é bem considerável. Isto é, 
como recebemos recursos oriundos de boa parte destes stakeholders, obviamente, 
que sua influência é demasiado grande, posto que suas diretrizes, no que tange o uso 
do recurso público, devem ser seguidas, do contrário os projetos não são aprovados.  
Com relação aos gestores, colaboradores, etc, sua influência já é considerada 
cultural, posto que a CBTM incentiva o envolvimento e a descentralização (E8). 

 
Analisando os dois pontos de vista do Presidente e da dirigente da CBTM, observa-se 

uma discordância quanto a influência ou não dos stakeholders na governança corporativa da 
entidade. O Presidente afirma que não existe impacto, contudo, a gestora diz que a influência 
dos envolvidos é bem considerável, sendo esta afirmativa mais condizente, com o que a 
literatura acadêmica realça (FREEMAN; REED, 1983). 
 
4.1.5 Federação Paulista de Atletismo 
 

O dirigente e o Presidente da FPA corroboram a mesma afirmativa, que é: 
 

Os stakeholders externos não têm nenhuma influência na governança corporativa 
(E9). 

 
Analisando o que foi evidenciado pelo Presidente da FPA, observa-se que sua 

afirmação vai ao encontro do que foi ressaltado pelo Presidente da CBFS, ou seja, os 
stakeholders externos não têm impacto algum na governança corporativa da entidade. O que 
nos remete a entender que os stakeholders internos, por estarem envolvidos diretamente na 
operação da entidade, assumem diferentes papéis no processo decisório (GOMES, 2004), 
estimulando na boa governança corporativa da entidade (SIEBENS, 2002). 
 
4.1.6 Federação Paulista de Voleibol 
 

O dirigente da FPV contempla que: 
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O voleibol hoje no nosso país, em termos de sucesso no âmbito nacional e 
internacional, deve-se aos clubes e à própria confederação, e estes influenciam 
diretamente na governança corporativa adotada na FPV. E os demais stakeholders 
não têm influência, excetuando-se os gestores internos da própria entidade (E10). 

 
Já o gestor da FPV é enfático ao afirmar que os stakeholders internos e externos 

impactam nas boas práticas de governança, ou seja, os clubes e a Confederação Brasileira de 
Voleibol (CBV); e os gestores internos, respectivamente. No que tange aos stakeholders 
externos, o dirigente enfatiza os grupos que a entidade necessita para sua continuidade 
(FREEMAN; REED, 1983), ou seja, os clubes e a CBV; já quando ele foca nos stakeholders 
internos, ele realça os indivíduos, cujas as decisões tomadas podem causar grande impacto nas 
entidades (PINTO; OLIVEIRA, 2004), isto é, os gestores internos. 
 
4.1.7 Federação Catarinense de Tênis de Mesa 
 

O Presidente da FCTM compreende que: 
 

Eles têm influência mais na gestão (E6). 
 

No caso do Presidente da FCTM, os stakeholders têm relação mais na gestão de sua 
entidade. Contudo, ele não esclarece qual seria esta influência, quanto a governança 
corporativa. No entanto, é interessante ressaltar que a governança corporativa é importante na 
gestão, influenciando-a (FERKINS, 2007). A governança impacta nos stakeholders 
(FREEMAN; REED, 1983), então, os stakeholders tendem a influenciar as boas práticas de 
governança no que tange a gestão da entidade (MARQUES; COSTA, 2009). 
 
4.2 Análise inter-casos 

Nesta seção, contemplam-se as análises dos oito casos, agora, comparando-os 
(MILES; HUBERMAN, 1994), mediante uma síntese das opiniões de seus Presidentes e/ou 
Dirigentes entrevistados das suas respectivas organizações esportivas. 

Analisando comparativamente a CBAt e a FPA, observa-se a importância dos 
stakeholders na governança corporativa, pois, contemplam-se informações similares, ou seja, 
os stakeholders externos não impactam na governança corporativa destas entidades. Quando 
se foca no impacto da governança corporativa nos stakeholders, em ambas as entidades desta 
seção, elas concordam com tal influência, sobretudo, quando é aplicado os princípios que 
balizam as boas práticas, ou seja, a governança corporativa atente a todos os stakeholders 
(LAMEIRA; JR. NESS; MACEDO-SOARES, 2007). 

Em se tratando do impacto dos stakeholders na governança corporativa na CBFS e na 
FPFS, contempla-se a fala transcrita só do presidente da confederação, já que os dirigentes da 
FPFS não quiseram se manifestar. Constata-se que os que os stakeholders que influenciam na 
governança corporativa são somente os internos, já que a governança sai de dentro para fora, 
por meio de seus gestores e colaboradores, gerando assim, o nascimento da boa governança 
corporativa (SIEBENS, 2002). 

Analisando as opiniões dos presidentes da CBTM e da FCTM, verificam-se 
pensamentos divergentes, pois o primeiro realça que a influência dos stakeholders é fraca; e a 
segunda realça a influência somente na gestão, no que tange a governança corporativa. 

Agora analisando comparativamente as opiniões somente das Confederações 
esportivas analisadas, verifica-se que de maneira geral, existe influência, contudo, 
excetuando-se os stakeholders internos. E em relação as opiniões dos dirigentes da 
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Federações, constatou-se pensamentos diferentes, pois uma federação diz que os stakeholders 
externos não têm envolvimento, contudo, duas outras federações afirmam que estes 
stakeholders o têm. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Governança Corporativa se mostra como um assunto central e maduro, se 
encontrando em um patamar alto de profundidade, sofisticação, rigidez e coerência teórica de 
conhecimento se adequando aos setores privado, público, terceiro setor, sobretudo ao esporte, 
mesmo que seja ainda rudimentar neste setor. Ressalta-se que o estudo da governança 
corporativa no esporte poderá oferecer pretextos para ponderações sobre os desafios e as 
oportunidades para melhor abranger e entender como se comporta a boa governança nas 
organizações esportivas, sobretudo, no que tange a compreensão da influencia dos 
stakeholders na governança corporativa das organizações que atuam no esporte. 

Salienta-se que a Teoria da Agência, junto com a Teoria dos Stakeholders, dá 
sustentação ao assunto Governança Corporativa. Em relação a Teoria dos Stakeholders, ela 
oferece uma visão analítica, permitindo assim um entendimento abrangente da governança 
corporativa, revelando a rede de influências de múltiplos stakeholders existentes em qualquer 
organização, em especial para este estudo, que aborda as organizações esportivas. 

Diante desse panorama, o objetivo deste estudo foi investigar a influência dos 
Stakeholders na Governança Corporativa das Organizações Esportivas. Para melhor entender 
tal influencia, utilizou-se a Teoria dos Stakeholders para melhor embasar este estudo e ajudar 
na análise e discussão dos resultados. Realça-se que foi feita uma pesquisa qualitativa, por 
meio, de um estudo de caso múltiplo em oito organizações esportivas, por meio de entrevistas 
com presidentes e dirigentes. Para melhor organizar, disseminar e otimizar as análises, 
utilizaram-se dos métodos intra-casos e inter-casos concomitantemente, sugerido de acordo 
com o estudo dos pesquisadores Miles e Huberman (1994). 

No que se refere a influência dos stakeholders na governança corporativa das 
organizações esportivas, ressalta-se que existe este impacto, porém, somente os stakeholders 
internos têm este poder. Neste contexto realça-se que os stakeholders internos têm relação 
direta na gestão da entidade. Quando é realçada a gestão, remete as boas práticas de 
governança corporativa, pois é um componente essencial para a gestão eficaz de uma 
organização esportiva (YEH; TAYLOR, 2008), em outras palavras, é notório a importância da 
governança corporativa para a gestão destas organizações (FERKINS; SHILBURY; 
MCDONALD, 2005), ajudando, inclusive, em sua sustentabilidade perante o mercado 
mundial do esporte (GROENEVELD, 2009). 

Contribui-se, aqui, para robustecer na literatura acadêmica internacional, e em especial 
para a estrutura intelectual empírica de estudos nacionais, da ideia de que os stakeholders, 
notadamente os stakeholders internos, são preponderantes e ativos para uma boa gestão 
esportiva e, consequentemente, contribuem para o aparecimento e difusão das melhores 
práticas de governança corporativa nas organizações esportivas, principalmente para as 
pesquisadas neste trabalho. 

Outra contribuição para este estudo foi, entender que os stakeholders são 
preponderantes para qualquer gestão organizacional, ou seja, para o setor privado, público, 
terceiro setor, inclusive para o esporte. Compreende-se que esta influencia e sua respectiva 
importância não é fenômeno diferente de ocorrência nas organizações esportivas. Isto prova 
que os stakeholders, embasados pela Teoria dos Stakeholders influencia diretamente nas boas 
práticas de governança corporativa das organizações esportivas estudadas nesta pesquisa. 
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A limitação deste estudo ocorreu por esta pesquisa ter trabalhado apenas organizações 
esportivas nacionais, em especial Confederações e Federações. Contudo, realça-se que o 
objetivo deste estudo foi alcançado. Diante do contexto, sugere-se para estudos futuros, uma 
expansão e aperfeiçoamento das entrevistas, com foco não apenas nas confederações e 
federações do esporte nacional, mas também, nas organizações de âmbito internacional do 
esporte, sobretudo, nas federações internacionais dos mesmos setores do esporte estudados 
nesta pesquisa, contribuindo com isso para a replicação, propagação, socialização, maturação 
e legitimação do tema governança corporativa nos esportes na estrutura intelectual da 
literatura acadêmica internacional, em particular no cenário dos estudos acadêmicos no Brasil. 
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